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o 2, 

apreciação e 

7 de 

Assembleia da República no âmbito 

com as alterações introduzidas pelas 

como da Metodologia de escrutínio das iniciativas 

europeias aprovada em 8 de janeiro de 3, a Comissão de Assuntos Europeus 

recebeu a Proposta de REGULAMENTO DO CONSELHO que altera o Regulamento 

n° 1370/2013, que determina medidas sobre a fixação de certas ajudas e 

restituições relativas à organização comum dos mercados dos produtos agrícolas. 

[COM(2014)31]. 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Agricultura e Mar, atento o 

respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório que se 

anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

PARTE 11- CONSIDERANDO$ 

1 -A presente iniciativa diz respeito à Proposta de REGULAMENTO DO CONSELHO 

que altera o Regulamento (UE) n° 1370/2013, que determina medidas sobre a fixação 

de certas ajudas e restituições relativas à organização comum dos mercados dos 

produtos agrícolas. 

2 - O Regulamento (UE) n. 0 1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho 

estabelece um quadro jurídico e financeiro que rege a distribuição de determinados 

produtos agrícolas às crianças nas escolas através do Programa de Leite Escolar 

(PLE) e do Regime de Distribuição de Fruta nas Escolas (RFE). 

3 - O Regulamento (UE) n.0 1370/2013 do Conselho, adotado com fundamento no 

artigo 43. 0
, n. 0 3, do TFUE, fixa o montante da ajuda da União ao abrigo do PLE e do 

RFE, como previsto pelo Regulamento (UE) n. 0 1308/2013, prevê as medidas relativas 

à ajuda a atribuir aos Estados-Membros, no caso do RFE, e a quantidade máxima de 

produtos elegíveis para ajuda, no caso do PLE. 
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disposições relativas aos programas 

A proposta prevê um novo quadro para a 

horticolas, incluindo bananas, e 

disposições relativas ao montante da ajuda da 

atribuída aos Estados-Membros. 

e à como esta 

as 

ser 

5 - É ainda mencionado que no interesse da segurança jurídica, propõe-se a 

supressão dos artigos 5.0 e 6. 0 do Regulamento (UE) n.0 1370/2013 do Conselho, uma 

vez que se tornariam obsoletos com a adoção da proposta de alteração do 

Regulamento (UE) n. 0 1308/2013. 

6- Por último, referir que o Relatório apresentado pela Comissão de Agricultura e Mar 

e aprovado por unanimidade, reflecte o conteúdo da Proposta, pelo que aqui se dá por 

integralmente reproduzido. Desta forma, evita-se uma repetição de análise e 

consequente redundância. 

Atentas as disposições da presente proposta, suscitar as seguintes questões: 

a) Da Base Jurídica 

Artigo 43. 0
, n.0 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeía. 

b) Do Princípio da Subsidiariedade 

É cumprido e respeitado o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5° do 

Tratado de Funcionamento da União Europeia (TFUE), na medida em que a atuação 

da União Europeia assegura requisitos comuns a todos os Estados-Membros 

A PAC sendo uma política verdadeiramente comum envolve competências partilhadas 

entre a UE e os Estados-Membros. 



-PARECER 

dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

de Assuntos Europeus é de parecer que: 

. A presente iniciativa não viola o princípio da subsidiariedade, na medida em que o 

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União. 

2. No que concerne as questões suscitadas nos considerandos, a Comissão de 

Assuntos Europeus prosseguirá o acompanhamento do processo legislativo referente 

à presente iniciativa, nomeadamente através de troca de informação com o Governo. 

Palácio de S. Bento, 3 de Junho de 2014 

O Deputado Autor do Parecer O Presidente da Comissão 

(Lídia Bulcão) 
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